
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1992472 - SP (2022/0080174-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : FABIO SANTOS BORGES
ADVOGADOS : CAROLINA DA SILVA GARCIA - SP233993

FABIO GOMES PONTES - SP295848
SOC. de ADV : PONTES & GARCIA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. AÇÃO DE NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA. PRESTAÇÕES VENCIDAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ADEQUAÇÃO AO RESP N. 1.495.146/MG (TEMA 905), 
JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Ratifica-se, nas condenações judiciais de natureza previdenciária, deve ser 
aplicado o que estabelece o item 3.2 do acórdão paradigma firmado no REsp 
1.495.146/MG – Tema 905, de forma que, no período posterior à vigência da Lei n. 
11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei n. 8.213/1991, deverá ser aplicado o 
INPC a título de correção monetária, índice que deverá ser mantido mesmo após a 
vigência da Lei n. 11.960/2009.
3. A decisão recorrida está em sintonia com o atual entendimento do STJ, motivo 
pelo qual não merece ser acolhida a postulação.
4. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. AÇÃO DE NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA. PRESTAÇÕES VENCIDAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ADEQUAÇÃO AO RESP N. 1.495.146/MG (TEMA 905), 
JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Ratifica-se, nas condenações judiciais de natureza previdenciária, deve ser 
aplicado o que estabelece o item 3.2 do acórdão paradigma firmado no REsp 
1.495.146/MG – Tema 905, de forma que, no período posterior à vigência da Lei n. 
11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei n. 8.213/1991, deverá ser aplicado o 
INPC a título de correção monetária, índice que deverá ser mantido mesmo após a 
vigência da Lei n. 11.960/2009.
3. A decisão recorrida está em sintonia com o atual entendimento do STJ, motivo 
pelo qual não merece ser acolhida a postulação.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, às fls. 445-448, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. 
AÇÃO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. PRESTAÇÕES VENCIDAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ADEQUAÇÃO AO RESP N. 1.495.146/MG (TEMA 905), JULGADO 
SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.

O agravante sustenta que “correção monetária não está aplicando o INPC, conforme o 

Tema 905/STJ, uma vez que está aplicando a partir de julho/2009. Quando o correto seria aplicar 

o INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 

11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, ou seja, a partir de 2006.” (fl. 453.)

Requer “que o INPC seja deferido a partir da vigência da Lei 11.430/2006, nos termos do 

Tema 905/STJ.” (fl. 454.)
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Com impugnação (fls. 458-473).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.
No caso, como pontuado na decisão monocrática agravada (fls. 445-448), a Corte de 

origem em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.040, inciso II, do Código de Processo 

Civil, em razão do julgamento do REsp n. 1.492.221/PR (Tema n° 905), bem como do RE n° 

870.947/SE (Tema n° 810), consignou que “os parâmetros fixados no recurso especial 

representativo de controvérsia n. 1.495.146/MG, Tema 905, deve ser observado para cômputo da 

correção monetária dos valores em atraso.” E que “o INPC deve ser utilizado como fator de 

indexação da atualização monetária dos valores em atraso, nos termos da Lei n. 11.430/06, 

até 29.06.2009, quando, então, deve ser adotado o IPCA - E, em consonância com os 

julgamentos da ADI 4.357 e do Tema 810 da repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, 

que expressamente declarou a inconstitucionalidade da adoção do rendimento da caderneta de 

poupança como critério de atualização monetária dos débitos a serem adimplidos pela Fazenda 

Pública, observando, inclusive, eventual modulação dos efeitos da orientação estabelecida.” (fl. 

430)

Portanto, conforme se verifica, o acórdão recorrido adotou como fator de atualização da 

correção monetária dos valores em atraso a partir da Lei 11.430/2006 até 29/6/2009 o INPC, 

adotando o entendimento consolidado nesta Corte Superior de Justiça.

No caso em tela, na decisão monocrática atacada, alterou-se parcialmente o apelo nobre 

para, em suma, estabelecer que nas condenações judiciais de natureza previdenciária, deve ser 

aplicado o que estabelece o item 3.2 do acórdão paradigma firmado no REsp 1.495.146/MG – 

Tema 905, de forma que, no período posterior à vigência da Lei n. 11.430/2006, que incluiu o 

art. 41-A na Lei n. 8.213/1991, deverá ser aplicado o INPC a título de correção monetária, índice 

que deverá ser mantido mesmo após a vigência da Lei n. 11.960/2009.

Em igual sentido, as seguintes decisões monocráticas, dentre muitas, proferidas por esta 

Corte no exame de idêntica controvérsia: REsp n. 2.008.228/SP e REsp 2.008.176/SP, Min. 

Regina Helena Costa, DJe de 23/06/2022;  REsp n. 2.004.238/SP, Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe de 10/6/2022; REsp n. 2.003.593, Min. Gurgel de Faria, DJe de 20/6/2022.

Dessume-se que a decisão recorrida está em sintonia com o atual entendimento do STJ, 

motivo pelo qual não merece ser acolhida a postulação.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.992.472 / SP
Número Registro: 2022/0080174-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00084294920118260590

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : FABIO SANTOS BORGES
ADVOGADOS : CAROLINA DA SILVA GARCIA - SP233993

FABIO GOMES PONTES - SP295848
SOC. de ADV. PONTES & GARCIA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : FABIO SANTOS BORGES
ADVOGADOS : CAROLINA DA SILVA GARCIA - SP233993

FABIO GOMES PONTES - SP295848
PONTES & GARCIA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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